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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Processo: TCE/010782/2019

Natureza: Auditoria Operacional 

Objeto
Projeto de Lei nº 23.488/2019 (PPA 2020-
2023)

Ordem de Serviço: OS nº 028/2020

Período abrangido pela auditoria: 01/09/2019 a 29/11/2019

Período de realização da diligência 30/01/2020 a 27/02/2020

Entidade: Secretaria do Planejamento (SEPLAN)

Gestor:
ANTÔNIO  HENRIQUE  DE  SOUZA
MOREIRA

Período: 06/04/2018 até 06/02/2019

Gestor: WALTER DE FREITAS PINHEIRO

Período: A partir de 07/02/2019

I INTRODUÇÃO

Em cumprimento ao despacho do Exmo Sr. Conselheiro Relator, foi realizada avaliação
das justificativas ou esclarecimentos apresentados pelo  Gestor  quanto  às ocorrências
apontadas no Relatório da Auditoria Operacional no Projeto de Lei nº 23.488/2019 (PPA
2020-2023),  com  o  objetivo de  fundamentar  opinativo  sobre  a  estruturação  e  os
elementos do modelo proposto para o PPA 2020-2023, Processo  nº TCE/010782/2019.

II ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS

Em 20/01/2020, o TCE notificou, por Edital de nº 003/2020, o Procurador Geral do Estado,
Ofício nº 2342, datado de 03/12/2019, e o Secretário de Planejamento, Ofício Nº 2341,
datado de 03/12/2019,  com vistas a que, no prazo de 10 (dez) dias, apresentassem os
esclarecimentos e/ou documentos que entendessem pertinentes acerca do Relatório de
Auditoria elaborado pela Sétima Coordenadoria de Controle Externo – Gerência 7A deste
Tribunal – constante no Processo nº TCE/010782/2019, da relatoria do Excelentíssimo
Senhor Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo.

Em resposta à notificação, a SEPLAN e a PGE apresentaram, por meio do OF. GASEC
Nº  201/2019,  de  16/12/2019,  e pelo  Ofício  nº  011,  de  24/01/2020,  respectivamente,
considerações  a  respeito  do  pontuado  no  Relatório  de  Auditoria,  que  evidencia
fragilidades que comprometem a transparência do modelo teórico dos programas do novo
PPA 2020-2023.

A seguir são apresentados os esclarecimentos e justificativas da SEPLAN ao apontado no
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Relatório da Auditoria, com os respectivos comentários da Auditoria:

2.1  Deficiência  de  conceituação  dos  atributos  dos  programas  –  Indicadores,
Compromissos, Metas e Iniciativas.

Esclarecimentos do Gestor:

Ratificamos  a  adequação  dos  conceitos  dos  componentes  do  PPA,  como
anteriormente esclarecido a essa Corte de Contas em resposta a solicitação de
informações  no  curso  da  auditoria.  Entendemos  que  a  conceituação  dos
componentes  dos  programas  (Indicadores,  Compromissos,  Metas  e  Iniciativas)
não  é conteúdo pertinente  Projeto  de Lei  Nº  23.488/2019 que institui  o  Plano
Plurianual Participativo - PPA do Estado da Bahia para o quadriênio 2020-2023,
devendo compor o conteúdo do "Manual de Processo para elaboração do PPA
2020-2023", que complementa os conceitos dos componentes e seus atributos e
está  disponível  ao  público  no  site  da  Seplan,  no  endereço:
http://www.seplan.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=31.

Comentários da Auditoria

A Auditoria mantém o entendimento da necessidade de transparência, entendendo que o
fato da conceituação dos componentes dos programas constar no "Manual de Processo
para  elaboração  do  PPA 2020-2023",  este  não  substitui  a  Lei,  mantendo,  assim,  a
proposta de encaminhamento.

Quanto aos demais itens do Relatório de Auditoria,  a seguir  relacionados,  a SEPLAN
apresentou as seguintes considerações:

2.2 Ausência de associação das Iniciativas com as Metas dos Compromissos
2.3.2 Não apresentação no PPA das vinculações entre Indicadores e Compromissos,
com vistas a demonstrar a suficiência e pertinência dos Indicadores para avaliação
dos Programas.
2.3.3 Indicadores sem Valor de Referência.
2.4  Deficiência  na  construção  das  Metas,  comprometendo  o  processo  de
mensuração, monitoramento, avaliação e accountability do que foi alcançado.

Esclarecimentos do Gestor:

A Secretaria do Planejamento - SEPLAN, em conformidade com suas atribuições
regimentais,  propõe avaliar,  no prazo de 180 (cento e oitenta)  dias,  junto  com
responsáveis dos respectivos órgãos/entidades da administração pública estadual,
as  oportunidades  de  melhorias  referentes  aos  itens  acima  referenciados  do
Relatório de Auditoria e apresentar:

a)Plano  de atendimento  as  recomendações do  TCE-BA a  ser  elaborado
juntamente com a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da
Bahia - SEI, visando a execução de atividades relativas a produção/revisão
de  indicadores  e  contribuir  com  o  aperfeiçoamento  dos  planos  anuais,
plurianuais, globais e setoriais de desenvolvimento, de programas especiais
e de planos e programas interinstitucionais do Governo do Estado.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

b)Elaborar  e  encaminhar  Projeto  de  Lei  de  Revisão  do  PPA 2020-2023,
visando o exercício  de 2021,  com a avaliação e revisão de todos os
indicadores,  no  tocante  a  capacidade  de  avaliação  dos  Programas,  a
abrangência em relação aos Compromissos e a aferição quando couber dos
valores de referência. (Grifo da Auditoria)

Comentários da Auditoria

Em resposta, a SEPLAN corrobora a necessidade de aprimoramento do PPA, informando o
compromisso de avaliar,  no prazo de 180 dias,  junto com responsáveis dos respectivos
órgãos/entidades  da  administração  pública  estadual,  as  oportunidades  de  melhorias
referentes aos itens pontuados no Relatório. Entretanto, quando menciona a apresentação
de Plano de atendimento às recomendações do TCE/BA, e informa sobre a elaboração e
encaminhamento de projeto de lei de revisão, visando o exercício de 2021, não especifica
todos os aspectos passíveis de revisão apontados pela Auditoria, limitando-se à avaliação e
revisão dos indicadores.(Grifo da Auditoria)

Do exposto, a auditoria mantém a proposta de encaminhamento apresentada no Relatório,
qual seja: 

Recomendações ao Governo do Estado e à SEPLAN:

Revisar o PPA 2020-2023, por meio de projeto de lei específico:
• explicitando a conceituação dos Componentes - Indicadores, Compromissos,

Metas e Iniciativas (item 2.1 deste relatório);
• explicitando as Inciativas associadas às Metas dos Compromissos (item 2.2 
• deste relatório);
• explicitando as associações dos Indicadores com os Compromissos  (item

2.3.2 deste relatório);
• dando definição ao que representa os valores de Referência e de Alcance

(item 2.4.1 deste relatório); e
• dando às metas aspecto mensurável, qualitativo ou quantitativo, que permitam

o  monitoramento  regular  de  seu  cumprimento,  e,  consequentemente,  dos
compromissos a elas atrelados (item 2.4.2 deste relatório).

A SEPLAN  não  se  manifestou  sobre  a  proposta  de  encaminhamento  da Auditoria  em
converter  em  determinação  a  recomendação  “d”,  prolatada  no  bojo  da  Resolução  nº
000125/2019, de 19/09/2019, deste Tribunal (TCE/004742/2018). (item 2.4 deste relatório) 

Resolução nº 000125/2019 item d):

d)  recomendar ao  gestor  da  SEPLAN  a  implementação  das  propostas  de
encaminhamento  da  auditoria  consignadas  em  seu  relatório  de  diligência,
referentes  às  ações  não  implementadas  e  parcialmente  implementadas  pela
SEPLAN e pelos órgãos/entidades do Poder Executivo estadual (Ref. 2239046-
42/46), excetuando-se as relativas aos itens “b” e “c” desta Resolução;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

A Procuradoria Geral do Estado (PGE) manifestou-se, pelo Ofício nº 011, de 24/01/2020,
em relação à proposta de encaminhamento da Auditoria para o item supracitado:

Item 2.3.1 do Relatório de Auditoria - Descumprimento de determinação do TCE/BA
para estabelecimento de índice esperado para cada ano e para o final do Plano

Esclarecimentos da PGE:

Observa-se que a matéria trazida no bojo deste processo auditorial  decorre de
divergência de entendimento da Corte de Contas e da Secretaria de Planejamento
do  Estado  da  Bahia  sobre  a  sistemática  de  elaboração,  acompanhamento  e
monitoramento  do  PPA -  Plano  Plurianual,  o que transborda,  "data  máxima
vênia" a competência da E. Corte de Contas. Senão vejamos:

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA) realizou, em 2015, auditoria
operacional  na  sistemática  de  elaboração,  acompanhamento,  monitoramento  e
avaliação  do  PPA  2012-2015  e  do  PPA  2016-2019  (Ordem  de  Serviço  nº
012/2015). O resultado das citadas auditorias gerou os seguintes processos: a)
Processo TCE/007741/2015 referente a elaboração do PPA 2016-2019, apreciada
pelo Plenário do TCE-BA em 10/05/2016, resultando na Resolução nº 38/2016; b)
Processo  TCE/009393/2015  referente  à sistemática  de  elaboração,
acompanhamento, monitoramento e avaliação do PPA 2012-2015, resultando na
Resolução  nº  39/2016.  As  duas  resoluções  apresentaram  recomendações  e
determinações  para  a  Secretaria  do  Planejamento  (Seplan),  coordenadora  do
processo do PPA, assim como para as secretarias, órgãos e entidades do poder
executivo partícipes nesse processo. 

Em face do teor das decisões contidas nas Resoluções de n°s 38/2016 e 39/2016,
a Procuradoria Geral do Estado, através do seu Núcleo de Atuação junto ao TCE,
ingressou  com  Recurso  de  Apelação,  da  lavra  da  ilustre  Procuradora  Aline
Azevedo Nunes,  objetivando a reforma das citadas decisões sob os seguintes
fundamentos:

Outrossim,  o  controle  a  cargo  do  Tribunal  de  Contas  não  lhe  permite
interferir  no  exercício  das  competências  legislativas  atribuídas
privativamente ao Chefe do Executivo pela Constituição Estadual, sob pena
de macular a independência e a harmonia entre os Poderes do Estado.

É  que compete  a  Corte  de Contas  auxiliar  a  Assembleia  Legislativa  no
exercício da fiscalização contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e
patrimonial do Estado. Logo, o exercício das atribuições previstas no art. 91
da CE deve compatibilizar-se com a medida do controle externo exercido
pelo Parlamento de que é órgão auxiliar o Tribunal de Contas.

Ao  Governador  do  Estado,  outrossim,  compete  privativamente  “enviar  à
Assembleia o Plano Plurianual, o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias
e a Proposta do Orçamento anual “(art. 105, inciso XI, CE/1989)

Considerando que o exercício da competência para expedir determinações
deve  guardar  pertinência  com  a  fiscalização  contábil,  financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial do Estado da Bahia, não pode o

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 5

Ref.2404130-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
5O

T
U

Y
N

D
G

3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Controle Externo, por absoluta incompatibilidade lógica, impor balizamentos
no exercício de competência legislativa privativa do Governador do Estado,
qualquer que seja o conteúdo das normas elaboradas.

E  não  é  só.  Nos  termos  do  art.  160  da  CE,  compete  à Assembleia
Legislativa,  na  forma  de  seu  Regimento  Interno,  apreciar  projeto  de  lei
relativo ao plano plurianual.

Art.  160  -  Os  projetos  de  lei  relativos  ao  plano  plurianual,  diretrizes
orçamentárias, orçamento anual e créditos adicionais serão apreciados pela
Assembleia Legislativa, na forma do seu Regimento Interno.
§ 1°- Caberá a uma comissão permanente da Assembleia Legislativa:
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre
as contas apresentadas anualmente pelo Governador do Estado;
II-  examinar  e emitir  parecer  sobre  os  planos  e  programas  estaduais,
regionais  e  setoriais  previstos  nesta  Constituição  e  exercer  o
acompanhamento e fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das
demais comissões.
§ 2º_ As emendas serão apresentadas à comissão que sobre elas emitirá
parecer,  sendo  apreciadas  pelo  Plenário  da  Assembleia  Legislativa,  na
forma regimental.

 
Nessa  esteira,  ao  TCE  não  compete  expedir  qualquer  determinação,  a
quem quer que seja,  relacionada a elaboração do PPA. Note-se que, se
possíveis, tais imposições seriam inócuas, porquanto o projeto apresentado
pelo Chefe do Executivo poderá sofrer emendas no âmbito da Assembleia,
divergindo da lei editada ao final do processo legislativo.

De outra sorte, na condição de Órgão de Controle Externo, o TCE pode e
deve  sugerir  a  adoção  de  medidas  que  possam  contribuir  para  o
aprimoramento  da  "sistemática  de  elaboração,  acompanhamento  e
avaliação do Plano Plurianual 2012-2015, bem como acerca da forma de
concepção  do Plano Plurianual 2016-2019".  No entanto, tais sugestões,
destituídas  de  caráter  vinculante,  representam  tão  somente  o
aprimoramento do processo dialético com os demais órgãos e instituições
do Estado,  para  a  construção  de  soluções mais  ajustadas  ao  interesse
público.

Assim,  a  nosso  aviso,  já  que  a  fiscalização  contábil,  financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial do Estado compete a Assembleia
Legislativa, auxiliada  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Bahia,  é
legítimo que este formalize suas ponderações levando-as ao conhecimento
do  Parlamento,  que,  aquiescendo,  formulará  emendas,  que  serão
apresentadas à Comissão Permanente,  para emissão de parecer,  sendo
apreciadas pelo Plenário do Assembleia Legislativa, na forma regimental.

Nesse  contexto,  esse  é o  único  caminho  formal,  alinhado  ao  desenho
constitucional  vigente,  que,  se  trilhado,  permite  ao  Tribunal  de  Contas
influenciar  previamente,  ainda  que  de  maneira  indireta,  no  conteúdo  do
projeto de lei que instituirá o Pano Plurianual.

A posteriori, é possível ainda, em sede de parecer prévio sobre as contas
de  governo,  tecer  considerações  acerca  do  conjunto  de  normas  que
definem o planejamento e o orçamento governamentais (PPA, LDO e LOA),
submetendo-as  ao  crivo  do  Poder  Legislativo  competente,  que  poderá
considerá-las no processo de elaboração das futuras leis orçamentárias. É
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

a  metodologia empregada pelo TCU, consoante se extrai do Acórdão n°
2461/2015-TCU-Plenário  que aprovou o Parecer Prévio  sobre as contas
prestadas pela Presidente da República, exercício 2014.

Avulta notar que não foi editada a lei complementar a que se refere o art.
165,  §  9°,  da  Constituição  Federal,  porquanto  não  há normas dispondo
sobre  a  elaboração  e  a  organização  do  plano  plurianual,  ressalvadas
disposições contidas na Lei Complementar n° 101/2000,inaptas, entretanto,
a suprir a falta. Diante da omissão legislativa, e o texto constitucional que
norteia  a  Administração  Pública  quando  da  elaboração  das  leis
orçamentárias.

Na Bahia, entretanto, a ausência de detalhamento legal não afasta o bom
senso.  Assim  é  que  a  Administração  Estadual  tem  se  valido  dos
metodologias utilizadas pelo  Governo Federal  para fins de elaboração e
execução do Plano Plurianual, consolidadas no Decreto n°2829/1998.

Do exposto, concluo, em apertada síntese, que, ao expedir determinações a
órgãos  e  entidades  integrantes  do  Estado  da  Bahia,  nos  moldes
consignados da Resolução nº 000038/2016, o Tribunal de Contas incorreu
em flagrante afronta a Constituição Federal de 1988, eis que exorbitou suas
competências delineadas no Texto  Constitucional,  invadindo  a  esfera  de
competência privativa da Chefia do Poder Executivo."

A E. Corte de Contas indeferiu os Recursos de Apelação interpostos pelo Estado
da  Bahia  e  manteve  o  teor  das  Resoluções  de  nºs  038/2016  e  039/2016,
desconsiderando os argumentos trazidos pelo Estado.

O fato é que após os julgamentos dos expedientes citados a Corte de Contas,
através do processo TCE/004742/2018 - auditoria de monitoramento, evidenciou
que,  até  abril/2019,  das  22  deliberações  relacionadas  a  sistemática  de
elaboração do PPA, 03 não haviam sido implementadas e 11 haviam sido
parcialmente implementadas. Por sua vez, no que se refere a  sistemática de
acompanhamento, monitoramento e avaliação do PPA, das 17 deliberações,
08 foram parcialmente implementadas. O que demonstra que, naquilo que o
Estado entendeu cabível, acatou as recomendações da E. Corte de Contas.

Neste sentido,  não é razoável que a Corte de Contas queira impor ao Estado
metodologia  para  elaboração  e  monitoramento  do seu PPA,  cuja  exigência  de
observância não esteja contida em Iei. Nestas situações como já pontuado, devera
a Corte de Contas atuar dentro do seu poder pedagógico com a finalidade de
auxiliar a aperfeiçoar a gestão e nunca com caráter punitivo ou impositivo.

O  mais  grave  é  que  no  processo  de  nº  TCE/001110/2016  (contas  2015  da
SEPLAN), através do Acordão de nº 243/2019, decidiu-se pela imposição de multa
de caráter sancionatório ao Secretário de Planejamento, a época, em face do que
foi  entendido  como  "irregularidades" relacionadas  a  elaboração,
acompanhamento, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual 2012-2015 e de
elaboração  do  Plano  Plurianual  2016-2019,  bem  como  inconsistências
identificadas  no  Projeto  de  Lei  n°21.474/2015.  É  preciso  pontuar  que  as
irregularidades devem ser apontadas e servirão de suporte fático e jurídico para
imposição  de  penalidade,  sempre  que  a  conduta  do  gestor  descumprir  ou
contrariar  dispositivo  legal.  Não  se  vislumbra,  no  caso  concreto,  qual  o
dispositivo legal que obrigaria o gestor a seguir a metodologia apontada pela
equipe  auditorial  para  elaboração,  acompanhamento,  monitoramento  e
avaliação do Plano Plurianual.
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Tal situação se repete no bojo do presente processo quando a auditoria sugere a
aplicação de multa sob o fundamento da não projeção do índices esperados para
cada ano e para o final do Plano para os indicadores dos programas constantes no
Projeto  de  Lei  n°  23.488/2019  que  institui  o  PPA 2020-2023,  e  "em  face  do
descumprimento da determinação para projetar para os indicadores do PPA 2016-
2019 os índices esperados,  para cada ano e para o final  do Plano,  conforme
disposto na Resolução n° 39, de 10/05/2016, ratificada pelo Acórdão n° 02/2018,
de  01/02/2018”,  invocando  como  fundamentação  legal  o  art.  35  da  Lei
Complementar do TCE, sem entretanto, identificar qual dos incisos do citado
artigo serviria de suporte jurídico para a imposição da penalidade,  assim
como qual dispositivo legal o gestor estaria a infringir, caso  mantivesse a
metodologia adotada.

De fato, analisando as hipóteses previstas para aplicação da multa previstas no
citado dispositivo legal, não é possível identificar qual a situação ou falha cometida
pelos gestores que estariam a indicar a imposição de pena!idade.

Por outro lado, há uma impropriedade jurídica na sugestão de aplicação de multa
ao Chefe do Poder Executivo, o Governador do Estado da Bahia, posto que não
integra  o  rol  dos  jurisdicionados  do  TCE,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  I  da
Constituição Federal, posto que tais contas são julgadas pelo Poder Legislativo,
senão vejamos:

Art. 71 - 0 controle externo, a cargo do Congresso Nacional será exercido
com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da
República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em
sessenta dias a contar de seu recebimento; (grifos nossos)

Tal  dispositivo,  que  se  repete  na Constituição  Estadual,  existe  para  garantir  a
manutenção  do  sistema  de  freios  e  contrapesos,  de  maneira  que  o  chefe  do
Executivo seja  "julgado"  pelo Poder  Legislativo com o auxílio do controle
externo exercido pelos Tribunais de Contas. Assim, não se vislumbra possível a
imposição da multa nos moldes propostos peta equipe auditorial.

Quanto aos aspectos técnicos que transbordam a análise jurídica, cabe ressaltar
que a Secretaria de Planejamento forneceu as informações solicitadas pela equipe
auditorial, no curso da auditoria, que demonstram a adequação da metodologia
utilizada, inclusive com as normas contidas no Decreto Federal n° 2829/1998. Por
outro  lado,  primando  pelo  compromisso  de  aperfeiçoamento  constante  da
administração pública em ofício Gasec nº 201/2019, de 16  de dezembro de  2019,
o Exm° Secretário de Planejamento se comprometeu, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, a avaliar, em conjunto com os respectivos responsáveis das áreas, e
apresentar um plano para atender as recomendações do TCE em conjunto com a
Superintendência  de  Estudos  Econômicos  e  Sociais  da Bahia  “(i)  visando  a
execução de atividades relativas a produção/revisão de indicadores e contribuir
com o  aperfeiçoamento  dos  planos  anuais,  plurianuais,  globais  e  setoriais  de
desenvolvimento,  de  programas  especiais  e  de  planos  e  programas
interinstitucionais do Governo do Estado. (ii) Elaborar e encaminhar Projeto de Lei
de Revisão do PPA 2020-2023, visando o exercício de 2021, com a avaliação e
revisão  de  todos  os  indicadores,  no  tocante  a  capacidade  de  avaliação  dos
Programas, a abrangência em relação aos Compromissos e a aferição quando
couber dos valores de referência.”
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O Estado  da  Bahia,  através  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  em conclusão,
reafirma, o posicionamento já consolidado no âmbito do Núcleo de Atuação da
PGE junto aos Tribunais de Contas, da impossibilidade jurídica de imposição de
multa e/ou de determinações com caráter impositivo, devendo as recomendações
e sugestões feitas pela equipe auditorial serem recepcionadas dentro do Poder
Pedagógico da Corte de Contas para auxiliar o aperfeiçoamento da gestão.

Comentários da Auditoria:

A  Auditoria  vem  apontando  fragilidades  que  comprometem  o  acompanhamento,
monitoramento e avaliação dos programas  constantes dos planos plurianuais,  devido à
inconsistência  de  indicadores  para  aferirem  os  resultados,  deficiência/ausência  de
diagnósticos que permitam o conhecimento e conceituação do problema, impactando na
construção das metas, fatos que ainda persistem no novo PPA, além do não atendimento
da determinação desse TCE para estabelecimento de índice esperado para cada ano e
para o final do Plano, para os indicadores dos programas.

Segundo publicação intitulada “Indicadores de Programas - Guia Metodológico”, de março
de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

Indicadores  de  Programa  medem  os  efeitos  ou  benefícios  no  público  alvo
decorrentes  dos  produtos  e  serviços  entregues  pelas  ações  empreendidas  no
contexto do Programa, ou seja, expressam a resultante dos projetos e atividades
implementadas pelo Programa. Assim, à luz do objetivo proposto, os indicadores
são os principais instrumentos (mas não necessariamente os únicos) para verifi-
car  se  os  resultados  do  Programa  foram satisfatórios  ou  insatisfatórios,  daí  a
necessidade de uma boa definição do que se pretende entregar (ações) e alcançar
(objetivo).

Os indicadores caracterizam-se como atributos gerenciais dos Programas e, no
PPA, são utilizados como: índices de referência, que constituem a linha de base
para a posterior verificação dos resultados dos Programas; índices previstos para
o final  do Plano,  que retratam as mudanças esperadas no público-alvo e  têm
relação direta  com os objetivos dos Programas; e índices parciais (geralmente
anuais), necessários às ações de acompanhamento gerencial periódico.

A Lei Complementar nº 05/91 (Lei Orgânica do TCE), que trata, dentre outras matérias,
das competências do Tribunal, dispõe:

Art. 3º - Além das competências previstas nos artigos anteriores, cabe, ainda, ao
Tribunal de Contas: 
[...]
 –  item  VIII  -  elaborar  relatório  periódico  sobre  o  desempenho  dos  órgãos  e
entidades da administração direta e indireta; 

Art. 4º - A fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas, objetivando, inclusive, a
análise  de  desempenho  e  a  verificação  de  resultados,  abrange  os  órgãos  da
administração direta, das entidades da administração indireta de primeiro grau,
bem como as de que estas participem ou sejam submetidas, a qualquer título, a
seu controle.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

[...]
Art. 8º - A auditoria governamental consiste no exame objetivo, isento da emissão
de  juízos  pessoais  imotivados,  sistêmico  e  independente,  das  operações
orçamentárias,  financeiras,  administrativas  e  de  qualquer  outra  natureza,
objetivando verificar os resultados dos respectivos programas, sob os critérios de
legalidade,  legitimidade,  economicidade  e  razoabilidade,  tendo  em  vista  sua
eficiência e eficácia.

E, portanto, para que o TCE possa dar efetividade às suas funções constitucionais de
auditar  e  emitir  opinativo  sobre  o  desempenho  dos  programas  de  governo,  torna-se
indispensável  o atendimento das recomendações exaradas por esta Corte de Contas,
que,  não  atendidas  pelos  gestores,  poderão  ser  revertidas  em  determinações,  sem
prejuízo da aplicação de multa.

Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União (TCU), através da Resolução nº 265, de
9 de dezembro de 2014, no art. 7º, disciplina o que se segue:

Art. 7º O Tribunal poderá dar ciência à unidade jurisdicionada da ocorrência de
falhas  formais  ou  descumprimento  de  leis,  normas  ou  jurisprudência  que  não
tenham ensejado aplicação de multa, determinação ou recomendação, de modo a
serem adotadas medidas de prevenção à ocorrência de outras semelhantes. § 1º
A recorrência de impropriedade objeto de ciência anteriormente proferida à
unidade jurisdicionada poderá ensejar determinação. § 2º Aplica-se à ciência o
disposto nos incisos I a IV do Art. 3° desta Resolução e os modelos do Anexo III.
(Grifo da Auditoria)

Corroborando com o entendimento do TCU e do Relatório da Auditoria, e tendo em vista
que a decisão foi colegiada e reafirmada por meio do Acórdão, ficam os atores passíveis
de aplicação de multa, conforme o artigo 35, item IV,  da Lei Complementar nº 005 de
04/12/1991, deste Tribunal:

Art. 35 - O Tribunal de Contas poderá aplicar aos responsáveis pela prática de
atos irregulares e pelo descumprimento de suas decisões multa em valor de até
R$10.000,00  (dez  mil  reais),  atualizado  monetariamente  mediante  ato  da
Presidência,  a  cada  ano,  através  do  IGPM,  divulgado  pela  Fundação  Getúlio
Vargas,  ou outro  índice que eventualmente lhe venha substituir,  nos seguintes
casos: 
[...]
IV -  não atendimento, no prazo fixado, de decisão do Tribunal ou de diligência
determinada pelo Presidente, Corregedor ou pelo Relator; 

Pelo exposto, a Auditoria mantém as propostas de encaminhamentos constantes do Relatório
de Auditoria para este item.

CONCLUSÃO

Diante  dos  fatos  narrados,  o  entendimento  da  Auditoria  é  que  sejam  mantidas  as
recomendações e sugestões de determinações apresentadas no Relatório de Auditoria:
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Recomendações ao Governo do Estado e à SEPLAN:

Revisar o PPA 2020-2023, por meio de projeto de lei específico:
• explicitando a conceituação dos Componentes - Indicadores, Compromissos,

Metas e Iniciativas (item 2.1 deste relatório);
• explicitando as Inciativas associadas às Metas dos Compromissos (item 2.2

deste relatório);
• explicitando as associações dos Indicadores com os Compromissos  (item

2.3.2 deste relatório);
• dando definição ao que representa os valores de Referência e de Alcance

(item 2.4.1 deste relatório); e
• dando às metas aspecto mensurável, qualitativo ou quantitativo, que permitam

o  monitoramento  regular  de  seu  cumprimento,  e,  consequentemente,  dos
compromissos a elas atrelados (item 2.4.2 deste relatório).

Sugestões de determinação:

Ao Governo do Estado e ao atual gestor da SEPLAN:

• Promover a revisão do PPA 2020-2023, por meio de projeto de lei específico, no
prazo  de  365  dias,  projetando  para  os  indicadores  dos  programas  do  PPA os
índices esperados, para cada ano e para o final do Plano, em consonância com o
disposto na Resolução nº 39, de 10/05/2016, ratificada pelo Acórdão nº 02/2018, de
01/02/2018, ambos do TCE-BA, sob pena de aplicação de multa, com base no art.
35 da Lei Complementar nº 005, de 04/12/1991, deste Tribunal  (item 2.3.1 deste
relatório).

À SEPLAN:

• Sistematizar dados e informações, com vistas a subsidiar a elaboração/seleção de
indicadores  para  os  programas  do  PPA,  e  apresentar  nas  prestações  de  contas
anuais da SEPLAN as evidências do cumprimento desta determinação, justificando
quando da não realização (item 2.3.3 deste relatório).

Sugere-se, ainda:

• Aplicar multa ao chefe do Poder Executivo e ao atual gestor da SEPLAN, Matriz de
Responsabilização –  Apêndice 2, com base no art. 35 da Lei Complementar nº
005, de 04/12/1991, deste Tribunal, pela não projeção dos índices esperados para
cada ano e para o final do Plano, para os indicadores dos programas constantes no
Projeto de Lei nº 23.488/2019 que institui o PPA 2020-2023, em consonância com a
Resolução  nº  39,  de  10/05/2016,  ratificada  pelo  Acórdão  nº  02/2018,  de
01/02/2018, ambos do TCE-BA (item 2.3.1 deste relatório); 

• Aplicar multa ao chefe do Poder Executivo e aos gestores da SEPLAN do período de
2016 a 2018, Matriz de Responsabilização – Apêndice 2, com base no art. 35 da Lei
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Complementar  nº  005,  de  04/12/1991,  deste  Tribunal,  pelo  descumprimento  da
determinação  para  projetar  para  os  indicadores  do  PPA 2016-2019  os  índices
esperados, para cada ano e para o final do Plano, conforme disposto na Resolução
nº 39, de 10/05/2016, ratificada pelo Acórdão nº 02/2018, de 01/02/2018, ambos do
TCE-BA (item 2.3.1 deste relatório);e

• Converter em determinação a recomendação “d” prolatada no bojo da Resolução nº
000125/2019,  de  19/09/2019,  deste  Tribunal  (TCE/004742/2018).  (item  2.4  deste
relatório) 

Salvador, 06 de maio de 2020.

Marcos André Sampaio de Matos Josimeire Leal de Oliveira
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Geisa Maria de Abreu Guimarães
Auditor
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